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EDITAL B
Pregão Presencial Nº 087 / 2017 – PMR.
Processo nº 18084.196/2017.
1. PREÂMBULO

A Prefeitura do Município de Rolândia, através da Secretaria de Compras, Licitações e Patrimônio, situada à Avenida Presidente Bernardes, 809, torna público, através do Jornal Oficial do Município, Quadro de Avisos próprio, da página oficial do Município na INTERNET e demais meios legais de publicações, de acordo com a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e do Decreto Municipal nº 4.117 de 15 de setembro de 2005, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008, Lei Complementar nº 147, de 07/08/2014, Lei Municipal nº 124/16 de 13 de Dezembro de 2016, Decreto Federal nº 8.538/2015 e Acórdão nº 877/2016 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. e os termos deste Edital, que realizará processo licitatório na modalidade Pregão, do tipo Menor preço, por Lote, para a aquisição dos itens descritos no item 2 deste edital. 

1.1 - Os envelopes de PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO e documentos de credenciamento serão recebidos pelo Departamento de Licitação (prédio anexo) da Prefeitura do Município de Rolândia até às 13:00 horas do dia 31 de Outubro de 2017, localizada na Av. Presidente Bernardes, 809, centro, nesta cidade. 

1.2 - A abertura desta licitação será efetuada, em sessão pública, na Sala de Licitações, 1º andar, da Prefeitura do Município de Rolândia, às 13:30 horas do dia 31 de Outubro de 2017. 

2. OBJETO E PREÇO MÁXIMO

2.1. 1 O presente edital tem como por objeto a contratação de empresa para a prestação de Serviços Gerais de Limpeza, Higienização, Conservação e Copa nos locais, quantidades, horários e forma constantes neste edital.
2.2 - Os preços máximos que o município se propõe a pagar por item, bem como seus descritivos, estão constados no Anexo I deste edital.

2.3 - As quantidades a serem adquiridas estão constantes no Anexo I deste edital.

2.4 - O(s) serviço(s) a ser(em) executado(s) e material(ais) entregue(s) deverá (ão) ser de boa qualidade, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor e, quando for o caso, atender às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde e do Ministério da Agricultura.

2.5 - As empresas interessadas deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes deste Pregão Presencial e das condições gerais e particulares do objeto da licitação, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e de seu integral cumprimento, bem como de sua participação no certame.

2.6 – O CONTRATO, cuja Minuta consta do presente Edital, em seu Anexo, a ser firmado entre a Prefeitura Municipal de Rolândia e o(s) vencedor(es) do certame, terá validade de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de sua assinatura, podendo ser renovado conforme legislação vigente, por um período não superior a 60 (sessenta) meses.
2.7 – As questões ou dúvidas que possam vir a surgir por parte das empresas interessadas devem ser feitas por escrito, ou via e-mail. Não serão respondidas questões via fone, exceto casos irrelevantes ao teor do edital.

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 - Serão utilizadas as seguintes fontes de recurso e seus respectivos desdobramentos: 02 – Chefia de Gabinete; 02 – Fundo Municipal Reeq. De Bombeiro - FUN; 061820019.2.007.3390.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

3.2 - Fica determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser efetuado o pagamento referente a este processo.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado que preencherem as condições de credenciamento exigidas neste Edital. O(A) Pregoeiro(a) efetuará a avaliação do ramo de atividade através do Contrato Social ou de outro documento oficial que indique o ramo de atividade do licitante.

4.2 - Neste certame não será aplicado o inciso III, do Art. 48, da Lei nº 123/06, tendo em vista o disposto no Art. 49, inciso III, da mesma Lei e Acórdão 877/2016 do TC/PR, pois a aplicação do tratamento diferenciado representa prejuízo monetário ao erário público.

4.3 - Garantidos os demais benefícios para micro e pequenas empresas conforme Lei nº 123/2006.

4.4 - Será excluída do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, 123/2016, as empresas que estiverem enquadradas no § 4º Art. 3º da mesma Lei.

4.5 - Qualquer licitante é parte legítima para impugnar edital de licitação, devendo protocolar o pedido até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas.

4.6 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.

5. DOS IMPEDIMENTOS DA PARTICIPAÇÃO 
5.1. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

I -Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir no previsto no parágrafo único do art. 97 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;

II -Licitante suspenso temporariamente de participação em licitação e impedido de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, conforme previsto no art. 87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;

III -Empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio;

IV -Empresas que tenham sócios, dirigentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores de órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação.

V -Empresas que estiverem sob falência, recuperação judicial e/ou extrajudicial, dissolução, liquidação.

VI -Empresas com ramo de atividade incompatível com o objeto da licitação.

6. DOS QUESTIONAMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

6.1 - Os pedidos de impugnação deverão ser encaminhados à Diretoria de Gestão de Licitações, na Av. Presidente Bernardes, nº 809, Centro, CEP-86.600-067, Rolândia – PR., ou protocolada no mesmo endereço, respeitando o prazo legal, cabendo ao Responsável decidir sobre a petição até o prazo determinado pela legislação vigente.

6.2 - Os licitantes que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos termos deste Edital poderão solicitar esclarecimentos através do e-mail licitacao@rolandia.pr.gov.br, em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. O pedido de impugnação que deverá ser encaminhado à Diretoria de Gestão de Licitações, Av. Presidente Bernardes, nº 809, Centro, CEP-86.600-067, Rolândia – PR., ou protocolada no mesmo endereço, em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. Não será aceito solicitação de impugnação através de meios eletrônicos.

6.3 - Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando resultar alteração no edital e essa, inquestionavelmente, não afetar a formulação das propostas.

7. DO CREDENCIAMENTO

7.1 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

7.2 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um único licitante.

7.3 - A ausência do Credenciado, total ou em parte, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão do licitante por ele representado, salvo autorização expressa do(a) Pregoeiro(a).

7.4 - Os documentos de credenciamento serão retidos pela Equipe de Pregão e juntados ao processo administrativo.

7.5 - Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. A empresa que tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente representada, terá sua proposta acolhida, porém não poderá participar das rodadas de lances verbais.

7.6 - Após o horário estabelecido neste edital, nenhum envelope será recebido.

7.7 - Fora de qualquer envelope devem ser apresentados os documentos de credenciamento, caso a proponente encaminhar os envelopes via correio ou transportadora, a documentação de credenciamento deve vir em um envelope lacrado e com a devida identificação, conforme modelo abaixo:

RAZÃO SOCIAL E C.N.P.J. DO PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

Pregão Presencial Nº ___ /20__

ENVELOPE DE CREDENCIAMENTO

DATA ______/______/_____

Email de contato:

Telefone de contato:

7.8 - No caso de envelopes encaminhados via correio ou transportadora, todos os três envelopes devem estar acondicionados dentro de um quarto envelope com a devida identificação como modelo abaixo:

RAZÃO SOCIAL E C.N.P.J. DO PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

Pregão Presencial Nº ___ /20__

ENVELOPE DE CREDENCIAMENTO, DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA.

DATA ______/______/_____

Email de contato:

Telefone de contato:

7.9 - No ato da entrega dos envelopes ao(a) pregoeiro(a), o licitante deverá entregar para o credenciamento os seguintes documentos:

7.9.1 - Estatuto social ou contrato social, com suas alterações, ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente de acordo com a legislação aplicável, como também:

a) Tratando-se de representante legal: documentos do inciso I supra, que comprovem seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de procurador: documentos do inciso I supra, que comprovem os poderes do mandante para a outorga, e procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, podendo utilizar-se do modelo constante dos Anexos deste Edital;

c) Tratando-se de representante legal e procurador: Documento oficial de identificação que contenha foto.

7.9.2 - Tratando-se de microempresa e empresas de pequeno porte: 

para usufruir do tratamento diferenciado concedido pela Lei Complementar nº 123/2006:

a) Declaração de que se enquadra como Microempresa, Microempreendedor Individual ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, informando o seu regime de tributação e, podendo utilizar-se do modelo constante a seguir:

MODELO

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 e 147/2014.

REF: Pregão Presencial nº ___/20__.



A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, estabelecida na _______________ , nº _____, Bairro _______, CEP _____.

DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, enquadra-se como:

(  ) – MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

( ) – EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.



Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

A empresa tem sua sede/ filial na:

(    ) Cidade de Rolândia;

(    ) Região Metropolitana de Londrina na Cidade de: ____________________.

(    ) Outra região na Cidade de: _____________________________.

Local, _______de_____________20__.

(nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade, número e órgão emissor)

b) Certidão expedida pela Junta Comercial conforme consta no art. 8º da Instrução Normativa DNRC nº 103/2007- com validade durante o exercício em que ocorrer a entrega da documentação de habilitação:

I - O Licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento, junto ao órgão ao qual solicitou o seu enquadramento, da condição de ME ou EPP, quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no Art. 3º da Lei Complementar 123/2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto Federal 8.538/2015.

II - Será excluída do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, 123/2016, as empresas que estiverem enquadradas no § 4º Art. 3º da mesma Lei;

c) Os Microempreendedores individuais, por serem dispensados de apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial, deverá apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual; Os Microempreendedores individuais deverão comprovar o ramo de atividade compatível mediante a apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual;

7.9.3 - Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (art. 4º, inciso VII, Lei 10.520/02), podendo utilizar-se do modelo a seguir:

DECLARAÇÃO

___________(nome da empresa)___________, CNPJ nº______________, sediada em ______(endereço completo)_________, declara, sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório.

Local e data: ___________________

(a): ____________________________________________

Nome e Número da Identidade do representante legal.

7.9.4 - Informações cadastrais, conforme Anexo (III).

7.9.5 - A não apresentação da documentação solicitada no item 7.9.1, 7.9.2, 7.9.3 e 7.9.4 FORA dos envelopes nº 1 e 2, acarretará automática eliminação da empresa para o certame, ou seja, a documentação deve ser apresentada no credenciamento, fora dos envelopes. Na hipótese de não haver representante na sessão, e for enviado os envelopes via correspondência ou malote, esta documentação deverá vir em um terceiro envelope, como exposto nos itens 7.7 e 7.8; A não apresentação da documentação solicitada no item 7.9.2 acarretará no não reconhecimento da empresa como ME/EPP; O documento solicitado no item 7.9.4 é para o devido cadastro da empresa no sistema de licitações da Prefeitura Municipal de Rolândia.

7.10 - Não restando comprovado o atendimento aos requisitos fixados para o tratamento diferenciado como Microempresa, Microempreendedor Individual ou Empresa de Pequeno Porte, perderá direito ao tratamento diferenciado, sob pena de aplicação de sanção pela apresentação de falsa declaração.

8. ENVELOPE N° 1 – “PROPOSTA”

8.1 - O envelope contendo a proposta comercial deverá ser entregue fechado e inviolado, na data e horário previsto para recebimento no preâmbulo deste Edital, contendo em sua parte frontal e externa os dizeres:

RAZÃO SOCIAL E C.N.P.J. DO PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

Pregão Presencial Nº ___ /20__

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL

DATA ______/______/_____

Email de contato:

Telefone de contato:

8.2 - No envelope “PROPOSTA” deverá conter a proposta propriamente dita, em 01 (uma) via, preenchida preferencialmente por meio mecânico, redigida em idioma nacional de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, assinada em seu final pelo representante legal da proponente e rubricada nas demais folhas, contendo:

a) Número do edital de pregão presencial;

b) Razão Social, CNPJ, endereço completo, telefone, e-mail;

c) Descrição do(s) item(ns) da licitação, obedecidas as especificações constante no anexo I deste edital;

d) Preço ofertado, por item e total do item, em reais, grafado em algarismos, com no máximo 02 (duas) casas decimais;

e) Marca do produto ofertado, se serviço não será obrigatória a marca;
f) Vigência do Contrato: 12 (doze) meses, contados da assinatura do mesmo pelas partes, podendo ser prorrogado conforme legislação vigente;
g) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias;

h) Prazo de execução: 12 (doze) meses;

i) Condições de pagamento: mensalmente, em até 10 (dez) dias contados a partir da prestação dos serviços e emissão da nota fiscal;

j) Local, data, assinatura e identificação do signatário;

k) Número do RG e órgão emissor, número do CPF.

8.3 - No preço deverão estar inclusos todas as despesas necessárias com frete, mão de obra, instalação, impostos e todos os demais encargos e tributos pertinentes.

8.4 - No caso de discordância entre os preços unitários e os totais, prevalecerão os primeiros. 

8.5 - A proposta e os demais documentos, que se fizerem necessários, deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, como ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde que acompanhados de uma tradução oficial para o idioma português.

8.6 - A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

8.7 - Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, aceito pelo (a) pregoeiro (a), sujeito a penalidades cabíveis.

8.8 - A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste edital e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO e normas ambientais, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência;

8.8.1 - A unidade usuária expedirá a Nota de Empenho, na qual constarão:

a. O objeto e seus elementos característicos, conforme o anexo I, inclusive quantidades, valor (unitário e total) e marca;

b. A forma e o prazo de fornecimento de bens ou prestações dos serviços;

c. Local, data e horário de entrega;

d. Dotação orçamentário e fonte de recursos;

e. A indicação do respectivo processo licitatório; 

9. ENVELOPE N° 2 – “DOCUMENTAÇÃO”

9.1 - O envelope contendo a documentação de habilitação deverá ser entregue fechado e inviolado, na data e horário previsto para recebimento no preâmbulo deste Edital, contendo em sua parte frontal e externa os dizeres:

RAZÃO SOCIAL E C.N.P.J. DO PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

Pregão Presencial Nº ___ /20__

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTAÇÃO

DATA ______/______/_____

Email de contato:

Telefone de contato:

No envelope “DOCUMENTAÇÃO”, devidamente fechado e inviolado deverão estar inseridos os documentos abaixo relacionados, em 1 (uma) via, sendo  em original ou em cópia autenticada. Os documentos deverão obedecer preferencialmente a seguinte ordem:

a) Alvará de localização, fornecido pela Prefeitura Municipal;

b) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, extraído do site da Receita Federal;

c) Prova de regularidade de tributos para com as fazendas:

c1) Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda da sede da empresa;

c2) Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal da sede da empresa;

c3) Federal mediante a apresentação de certidão negativa conjunta, incluindo a previdenciária;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, extraída do site do TST (http://www.tst.jus.br/certidao);

e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRS);
f) Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Atividade Anterior, certificando que a proponente esteja fornecendo ou já tenha fornecido, a contento, produtos compatíveis e semelhantes com o objeto desta licitação, devendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado (se de direito privado o atestado deverá vir, preferencialmente, com firma reconhecida em cartório da pessoa física que emitiu o atestado em nome da pessoa jurídica), se a empresa optar por não apresentar um atestado com firma reconhecida o mesmo poderá ser solicitado depois, para que comprove a veracidade do documento com o reconhecimento de firma e demais documentações pertinentes a comprovação em um prazo de até 02 (dois) dias, a identificação de fraude no atestado levará as sanções cabíveis, podendo a empresa ser liberada de seu compromisso e tornada inidônea, impedida de licitar com o Município por até 02 (dois) anos, bem como levado o processo a conhecimento do Ministério Público para a instauração de inquérito criminal por fraude em licitação;

g) Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida na sede da pessoa jurídica, com prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura dos envelopes;
h) Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, conforme modelo abaixo:

DECLARAÇÃO

Ref.: Pregão Presencial – _____/20__ – P.M.R.

............... (nome da empresa).................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz( ) 

(Local e data) : ____________________________

(Representante legal): _______________________________________

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
i) Declaração de sujeição ao edital e inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação conforme modelo abaixo:

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

     REF: Pregão Presencial nº ___/20___.

     O signatário da presente, em nome da empresa ______________, declara concordar com os termos deste processo e com os respectivos anexos e documentos do mesmo ou provenientes dele, que a mesma acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar os fornecimentos previstos.

Declara ainda, para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente, bem como o não parentesco com sócios, dirigentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores de órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, nos termos do Artigo 32, parágrafo 2º, e Artigo 97 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

Local, _______de_____________20__.

(nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade, número e órgão emissor)

j) Declaração de ciência as condições e termos do edital – Conforme Anexo V;
k) Declaração de vistoria nos locais dos serviços, conforme modelo abaixo, conforme anexo VI;
k-1) Os proponentes deverão comparecer aos locais, estipulados no anexo I deste Edital, até o dia 27/10/2017, para conhecimento das condições locais, informações e vistoria dos locais onde serão prestados os serviços, para o eficaz cumprimento do objeto desta licitação. O proponente deverá procurar o Corpo de Bombeiros Municipal, situado na Av. presidente Getulio Vargas, n° 2308, na Cidade de Rolândia – PR, Fone: (43) 3176-0003, para recebimento de autorização para que possa estar visitando tais locais.
k-2) Caso não julgue necessária a visita ao local do serviço, basta apenas apresentar a declaração do anexo VI do edital, se responsabilizando pelos riscos de sua proposta, preenchendo os devidos campos.

l) Declaração de que Manterá um supervisor dos serviços – Conforme Anexo VII;

m) Declaração de que possui equipamentos e pessoal especializado para o serviço – Conforme Anexo VIII;

9.1.2. Qualificação econômico-financeira:

a) Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida na sede da pessoa jurídica;

b) Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei;

b.1) Para Sociedades Anônimas, cópia autenticada da publicação do Balanço em Diário Oficial ou jornal de grande circulação da sede do Licitante;

b.2) Para Sociedades Limitadas, cópias autenticadas e devidamente registradas das atas de reunião ou assembléia que tiverem aprovado o balanço patrimonial, nos termos da Lei nº 10.406/02 (Novo Código Civil);

b.3) Para as demais empresas, cópias legíveis e autenticadas das páginas do Livro Diário, onde foram transcritos o Balanço Patrimonial e a demonstração do resultado do último exercício social, com os respectivos termos de abertura e de encerramento registrados na Junta Comercial;

b.4) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham Balanço de final de exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e  patrimônio líquido relativos ao período de sua existência;

c) Será exigido índice de Liquidez Geral (LG), de Solvência Geral (SG) e de Liquidez Corrente (LC) igual ou maior que um ( = ou > 1), apurado através das seguintes fórmulas:

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = ________________________________________________

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO TOTAL

SG = _____________________________________________

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTE

LC = ______________________________________________

PASSIVO CIRCULANTE 

9.1.3. Qualificação técnica:

a) Registro ou inscrição no Conselho Regional de Administração – C.R.A.; 

b) Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que o Licitante realizou ou está prestando serviços da mesma natureza ou similares ao da presente licitação, devendo o(s) documento(s) conter o nome, o endereço e o telefone de contato do(s) atestador(es), ou qualquer outra forma de que o Município possa valer-se para manter contato com a(s) empresa(s) declarante(s); 

c) Declaração assinada pelo representante legal da empresa, observado o disposto no item 4 deste Edital, de que dispõe de profissionais, com os  requisitos exigidos no ANEXO I – Descrição detalhada dos serviços , necessários à execução dos serviços objeto deste certame.
d) Prova de regularidade junto ao Ministério do Trabalho – Delegacia Regional do Trabalho/DRT, mediante a apresentação dos Recibos do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED, relativos aos últimos 06(seis) meses, conforme Lei nº 4.293/65;

e) Prova de regularidade junto ao Sindicato Laboral Representativo da Classe que comprove estar a licitante regular quanto à entrega das Guias do INSS, de acordo com o previsto no inciso IV do Art. 47, do Decreto nº 2,173, de 05.03.97, relativo aos últimos 06(seis) meses;

9.2 - Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada, nem documentos com prazo de validade vencido, bem como não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que “não são válidas para fins licitatórios”.

9.3 - Os proponentes interessados na autenticação das cópias por funcionários do Departamento de Licitações, deverão preferencialmente procurá-los até 20 (vinte) minutos antes da hora marcada para protocolo na data do certame no Setor de Compras, Licitação e Patrimônio, para proceder à autenticação, pois os mesmos NÃO serão autenticados após a abertura dos envelopes e início da sessão.

9.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43 da Lei Complementar n.º 123).

9.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (Artigo 43, § 1º da Lei Complementar n.º 123).

9.6 - Não havendo regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.5 do presente edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura da Ata ou revogar a licitação (Artigo 43, § 2º da Lei Complementar n.º 123).

9.7 - Não tendo a empresa classificada como vencedora do certame apresentado a documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a empresa seguinte na ordem de classificação, observada as mesmas condições propostas pela vencedora do certame.

9.8 - Não serão aceitos protocolos de pedidos de certidões ou de outros documentos exigidos neste edital.

9.9 - Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial que vai fornecer o produto, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. A Nota de Empenho será emitida no CNPJ constante da documentação apresentada e da proposta comercial.

9.10 - Os envelopes que não foram abertos, serão retidos pelo (a) Pregoeiro(a) e ficarão disponíveis para serem retirados junto à Diretoria de Gestão de Licitações até o 30º (trigésimo) dia posterior à data da homologação da licitação pelo(a)Secretário(a) de Gestão Pública. Após este prazo, serão destruídos.

10. DA CONDUÇÃO DO CERTAME PELO(A) PREGOEIRO(A)

10.1 - O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições:

I.Credenciamento dos interessados;

II.Recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;

III.A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos licitantes;

IV.A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;

V.A adjudicação da proposta de menor preço;

VI.A elaboração de ata da sessão pública;

VII.A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

VIII.Recebimento, o exame e encaminhamento ao departamento Jurídico para suporte na decisão sobre recursos; e

IX.Encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando a homologação e a contratação.

10.1.1 - O Pregoeiro(a), pode sugerir à autoridade superior a aplicação do art. 48, § 3º da Lei nº 8.666/93.

11. DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO

11.1 - DA ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

11.1.1 - A análise das propostas pelo(a) Pregoeiro(a) visará o atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

I -Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; e/ou

II -Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

11.1.2 - As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

11.2.1. Para julgamento será adotado o critério de menor preço unitário por item, observadas as especificações definidas neste edital, bem como as condições exigidas no item 8.2 do presente edital.

11.2. DA SESSÃO PÚBLICA/LANCES

11.2.1 - Após a fase de “Classificação das Propostas”, o(a) Pregoeiro(a) dará sequência ao processo de Pregão, passando para a fase da “Sessão Pública”, da qual só poderão participar os licitantes que tiverem suas propostas classificadas na fase anterior.

11.2.2 - Na fase da “Sessão Pública”, os representantes dos licitantes deverão estar presentes na sala de licitações para a etapa de lances. A ausência do representante do licitante no horário previsto no preâmbulo deste edital indicará que não há interesse deste na apresentação de lances.

11.2.3 - Após as devidas orientações e recomendações, o(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

11.2.4 - O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

11.2.5 - A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), implicará na sua exclusão da etapa de lances, mantendo-se como último preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas.

11.2.6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances estipulada no item 11.3. aplicável inclusive em relação ao primeiro.

11.2.7 - O valor mínimo admitido para redução entre os lances será estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a), na própria Sessão de Lances, em comum acordo com os licitantes aptos a formularem os lances.

11.2.8 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no art. 7º da Lei Federal 10.520/02.

11.2.9 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances.

11.2.9.1 - Por força da Lei Complementar nº 123/2006, será considerado “empate”, quando, ao final da etapa de lances, a licitante que esteja competindo na condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte tenha apresentado seu último lance com valor até 5% (cinco por cento) acima do lance mais bem classificado de uma empresa não enquadrada, hipótese em que serão utilizados os seguintes critérios e procedimentos:

11.2.9.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha apresentado o lance com menor preço será comunicada “na sessão pública” pelo(a) Pregoeiro(a) para que apresente, caso queira, lance inferior ao mais bem classificado, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos;

11.2.9.2.1 - Não se aplica o disposto no item 11.2.9.1 no(s) lote(s) cujo o valor seja até R$ 80.000,00, participação exclusiva para ME/EPP.

11.2.9.3 - Uma vez que a microempresa ou a empresa de pequeno porte apresente lance de valor inferior, será classificada em primeiro lugar e declarada vencedora;

11.2.9.4 - Haverá a preclusão do direito caso a microempresa ou empresa de pequeno porte manifeste desinteresse em reduzir o valor do lance, ou não o apresente no prazo estabelecido no subitem 11.2.1, ou não esteja presente na sessão pública;

11.2.9.5 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do item 11.2.9.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se situem no intervalo de 5%, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

11.2.9.6 - Caso haja equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas ou empresa de pequeno porte que estejam empatadas, realizar-se-á sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

11.2.9.7 - Não havendo a contratação nos termos previstos anteriormente, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, exceto no(s) lote(s) cujo o valor seja até R$ 80.000,00 é exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte nos termos do art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014;

11.2.9.8 - Caso restem classificadas em primeiro lugar mais de uma proposta com valores nominais idênticos, e uma delas for microempresa ou empresa de pequeno porte, o desempate se dará com o tratamento favorecido à microempresa ou empresa de pequeno porte, condicionado ao oferecimento de nova proposta de valor inferior àquele originalmente proposto;

11.2.9.9 - Caso restem classificadas em primeiro lugar mais de uma proposta formulada por microempresa ou empresa de pequeno porte, juntamente com uma ou mais propostas de grandes empresas, deverá ocorrer um sorteio entre as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresa de pequeno, para que a sorteada exerça o direito de oferecer nova proposta de valor inferior;

11.2.9.10 - Para as cotas de até 25% reservadas para empresas enquadradas como ME, ou EPP, ou produtos rural pessoa física e ou agricultor familiar, que não houver vencedor, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

11.2.9.11 - Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá correr pelo menor preço.

11.2.9.12 - Não havendo redução de preço, será declarada vencedora a proposta que originalmente se encontrava em primeiro lugar.

11.2.10 - No caso de não existirem lances verbais, serão considerados válidos os valores obtidos na etapa de “Abertura das Propostas”, desde que verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, ainda, o(a) Pregoeiro(a) negociar diretamente com o licitante, visando obter reduções adicionais de preços. Havendo empate na proposta escrita e não sendo ofertados lances, a classificação será efetuada por sorteio, na mesma sessão.

11.2.11 - Declarada encerrada a etapa de lances e classificadas as ofertas na ordem crescente de valor, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade do preço da proposta de menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

11.2.12 - A empresa vencedora obriga-se a fornecer, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após o encerramento da sessão pública de realização do pregão, nova Planilha de Formação de Preços, com os devidos valores unitários e totais, podendo ser dispensada a critério do(a) Pregoeiro(a) quando a nova planilha tratar-se apenas de uma nova relação dos preços unitários e totais.

11.3. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS

11.3.1 - Ao final da etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação da proposta de menor preço, para confirmação das suas condições habilitatórias, sendo-lhes facultado o saneamento da documentação na própria sessão.

11.3.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

11.3.3 - Havendo alguma restrição nos documentos de regularidade fiscal da microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período a critério da Administração, para a regularização da documentação, sob pena de decair do direito à contratação, conforme estabelece o art. 43, parágrafos primeiro e segundo, da Lei Complementar n. 123/2006.

11.3.4 - Ultrapassado o prazo previsto no subitem 11.3.3, o licitante decairá do direito à contratação, sem prejuízo das sanções prevista na Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar o licitante remanescente, na ordem de classificação para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

11.3.5 - Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do(a) participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o(a) participante para que seja obtido preço melhor. O(a) Pregoeiro(a), observando o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, aplicará as penalidades previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02.

11.3.6 - Constatando-se o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao(s) autor(es) das propostas ou lances de menor preço.

11.3.7 - O(A) Pregoeiro(a) poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada nesta fase a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

11.3.8 - O(A) Pregoeiro(a) poderá proceder durante a sessão pública à verificação de regularidade dos interessados junto à internet, visando verificar a autenticidade de documentos e a sua validação;

12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

12.1 - Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO DO ITEM observadas as especificações e demais condições estabelecidas neste Edital. Quando o julgamento for pelo menor preço global, também será verificada a compatibilidade do preço unitário com os preços máximos previstos neste Edital.

12.2 - Para fins de julgamento, serão considerados preços unitários com até 2 (duas) casas decimais, sendo descartadas as casas decimais excedentes, procedendo-se ao devido ajuste no preço global. Excepcionalmente, considerando o caso, serão aceitos preços unitários com até 3 (três) casas decimais, nesses casos o anexo I trará seus preços já com três casas decimais.

12.3 - Após a sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) desclassificará as propostas que permanecerem com os preços propostos acima do(s) preço(s) máximo(s) previsto(s) no Edital.

13. DOS RECURSOS

13.1 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado(a) legalmente ou não identificado(a) no processo para responder pelo(a) licitante.

13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada, no final de cada Sessão, importará na preclusão do direito de recurso.

13.3 - Após a manifestação imediata, o licitante terá prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões de recurso, ficando desde logo intimados os demais licitantes para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término de prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.3.1 - A manifestação do recurso deverá ser, obrigatoriamente, registrada em ata, bem como conter a síntese das razões do recorrente.

13.4 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo(a) licitante.

13.5 - As razões de recursos e as contrarrazões deverão ser apresentadas em via original, contendo as informações do licitante: razão social, CNPJ, telefone, e-mail e endereço, paginado e rubricado todas as páginas e seus anexos e assinado pelo representante legal do licitante, devidamente comprovado através do contrato social em vigor devidamente registrado, ato constitutivo, estatuto, ou por qualquer documento hábil para este fim ou outra forma legal, devendo ser protocolado na Diretoria de Gestão de Licitações, na Av. Presidente Bernardes, nº 809, Centro, Rolândia –PR, CEP 86.600-067, de segunda a sexta feira, das 12 às 18 horas.

13.6 - Os recursos contra decisões do(a) Pregoeiro(a) não terão efeito suspensivo, podendo ser dado prosseguimento ao processo até à homologação, ficando vedada a aquisição/contratação sem que haja a decisão do recurso.

13.6.1 - Caso não seja dado provimento ao recurso impetrado contra decisão do(a) Pregoeiro(a), o processo terá sua continuidade a partir do último ato executado.

13.6.2 - Caso seja dado provimento ao recurso impetrado contra decisão do(a) Pregoeiro(a), os atos afetados pela decisão deverão ser retificados, em especial aqueles que alterem o resultado do certame e, por consequência, os atos de adjudicação e homologação.

13.7 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

13.8 - Não serão acatados como recursos as manifestações que tratarem de assuntos meramente protelatórios bem como as intenções não justificadas e/ou devidamente fundamentadas.

13.9 - O(A) Pregoeiro(a) deverá encaminhar o recurso e suas contrarrazões à Autoridade Superior para decisão.

13.10 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

14. DA HOMOLOGAÇÃO

14.1 - Encerrada a etapa de recursos o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar o processo do certame, indicando as ocorrências desde a sua abertura até o seu término, encaminhando-o à autoridade superior para decisão final.

14.2 - A autoridade superior decidirá sobre a homologação do certame, retornando o processo ao(à) Pregoeiro(a), para continuidade do processo, na forma do edital.

15. DAS EVENTUALIDADES

15.1 - Havendo divergências entre Edital e seus Anexos, prevalecerá o disposto no Edital.

15.2 - Em caso de vícios sanáveis, estes poderão ser corrigidos através de Errata, devidamente publicada.

15.2.1 - Realizada a Errata, se esta não alterar a formulação da proposta inicial, prevalecerá a data inicialmente estipulada no Preâmbulo para abertura do certame. Em caso contrário, o Edital será corrigido e lançado novamente, respeitando assim o prazo legal de sua publicação, conforme Lei nº 8.666/93.

15.3 - Durante o certame, havendo divergência entre errata e edital fica facultado ao pregoeiro, revogar as disposições contrárias, desde que devidamente fundamentada.

15.4 - Se necessário, devido a uma grande quantidade de proponentes ou de itens a serem digitadas as propostas, durante a abertura da licitação será suspenso o certame para digitação dos dados e cadastro dos fornecedores no sistema, sendo remarcada uma nova data para a continuidade do processo.

15.4.1 - Os casos omissos poderão ser dirimidos pelo pregoeiro com observância da legislação  vigente, em especial a lei nº 8.666/93 e lei 10.520/02 e suas alterações.

15.4.2 -A empresa que omitir ou apresentar documentação comprovadamente alterada (falsificação) sofrerá inquérito administrativo, sendo levada ao Ministério Público após apuração e comprovação dos fatos, podendo ser declarada inidônea.

16 – PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

16.1 O LICITANTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação pelo Diário Oficial do Município, com aviso por e-mail, para assinar o Contrato ou retirar a nota de empenho, quando esta substituir aquele. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo LICITANTE VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de Rolândia.

16.1.1 Fica designado como local para assinatura do Contrato a Prefeitura do Município de Rolândia, sito à Avenida Presidente Bernardes, 809, Centro, na cidade de Rolândia - PR.

16.2 Poderá a Administração, quando o convocado não aceitar ou não assinar o contrato, no prazo e condições estabelecidos, convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.

17 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1. O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato e mediante autorização emitida pela secretaria competente. 

17.2. Pelo não cumprimento do prazo estabelecido, fica a contratada sujeita as penalidades constantes neste termo.

17.3. Executar o serviço conforme especificações deste termo.

17.4. Ser responsável pela qualidade do serviço a ser executado.

17.5. Permitir a fiscalização dos serviços a qualquer momento.

17.6 A CONTRATADA é responsável direta e exclusiva pela execução do objeto deste contrato e, conseqüentemente, responde civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros.

17.7 A CONTRATADA é responsável pela análise e estudos de todos os elementos fornecidos pela CONTRATANTE, para a execução da plenitude do objeto contratual, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de ignorância, defeito ou insuficiência de tais documentos.

17.8 Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais subcontratadas e a CONTRATANTE, perante as quais a única responsável pelo cumprimento deste contrato, será sempre a CONTRATADA.

17.9. Executar o serviço conforme os prazos estipulados.

17.10. Atender as normas trabalhistas e legislação vigente quanto aos funcionários, encargos trabalhistas, segurança e medicina do trabalho.

17.11. Aceitam as mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.12. A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de inibir as práticas de fraude e corrupção.

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1 - O pagamento dos serviços será mensal, por intermédio da tesouraria do Município de Rolândia, mediante depósito eletrônico em conta corrente, ficando vedada a emissão de Boleto Bancário. A(s) Proponente(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar a(s) nota(s) fiscal(is) correspondentes, informando no corpo da nota o número do Pregão Presencial  e a data de homologação, que será(ão) atestada(s) pelo Departamento competente. A Nota fiscal deverá vir acompanhada das respectivas requisições emitidas pela Secretaria de Compras, Licitações e Patrimônio.

18.2 - A CONTRATADA deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade com a Fazenda Federal mediante apresentação da certidão conjunta, e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a que a Detentora do Registro de Preços tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a situação de regularidade;
18.3 - Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a CONTRATADA não fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio na prestação dos serviços, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas no item 20, das sanções, deste edital.

18.4 - Se a nota fiscal não estiver de acordo com o prestado, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os serviços prestados.

18.5 - Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados nas ordens de serviços, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição.

19 – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

19.1 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25 % (vinte e cinco por cento) de acordo com o que preceitua o art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8666/93.

20 – DAS SANÇÕES

20.1 Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, fica sujeito a(s) proponente(s) vencedora(s) às penalidades, na seguinte conformidade:

20.1.1 - atraso injustificado, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela em atraso;

20.1.2 - no caso de atraso excedente a 2 (dois) dias, ficará a empresa sujeita as penalidades por descumprimento parcial do contrato;

20.1.3 – a inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente edital implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da parcela inexecutada ou executada em desacordo;

20.1.4 – a inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do empenho.

20.2 – Além da aplicação de multa, pelo atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido, as sanções administrativas aplicadas a adjudicatária serão: 

20.2.1 Advertência;

20.2.2 Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município;

20.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração Pública.

21- DO HORÁRIO E LOCAL PARA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

21.1 - Maiores esclarecimentos ou impugnações a este ato convocatório deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Rolândia, no endereço mencionado no preâmbulo no horário das 12:00 às 18:00 horas, até 2 (dois) dias antes da data fixada para o recebimento dos envelopes.

21.2 – Caso seja acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando resultar alteração no edital e esta, inquestionavelmente, não afetar a formulação das propostas.

22. DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1 - O Município de Rolândia poderá revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros mediante ato escrito e fundamentado. O Município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

22.2 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na rescisão do contrato e/ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22.3 - É facultado ao(à) Pregoeiro(a), ou à autoridade a ele(a) superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento e/ou informação que deveria constar originalmente da proposta/habilitação. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação e/ou inabilitação.

22.4 - O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

22.5 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

22.6 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Jornal Oficial do Município.

22.7 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo(a) Pregoeiro(a).

22.8 - A participação do(a) licitante neste Pregão implica em aceitação de todos os termos deste Edital.

22.9 - Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte dos licitantes. Qualquer informação ou esclarecimento deverá ser solicitado por escrito através do endereço constante no preâmbulo deste Edital.

22.10 - A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente.

22.11 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil, disponível, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário devidamente publicada nos meios de comunicação e no site da Prefeitura.

22.12 - No caso do fornecedor/contratada que já tem os dados bancários para pagamento, cadastrados junto a Prefeitura do Município de Rolândia e houver alteração dos mesmos, o fornecedor/contratada deverá encaminhar, para atualização dos novos dados bancários, oficio à Gerência de Contas a Pagar - Diretoria Financeira - Secretaria Municipal de Fazenda, situada a Av. Presidente Bernardes, 809.

22.13 - Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos termos da legislação pertinente. Além das disposições deste edital, as propostas sujeitam-se à Legislação vigente.

22.14 - Compõem o presente Edital:

- Anexo I – Preço máximo que o Município se propõe a pagar;

- Anexo II – Descrição detalhada dos serviços; 

- Anexo III – Dos materiais e equipamentos; 
- Anexo IV – Modelo de Proposta;

- Anexo V – Declaração de ciência as condições e termos do edital;

- Anexo VI – Declaração de visita;
- Anexo VII – Declaração de que Manterá um supervisor dos serviços;

- Anexo VIII – Declaração de que possui equipamentos e pessoal especializado para o serviço;
- Anexo IX – Modelo de Credenciamento;
- Anexo X – Modelo Básico de composição de preço;
- Anexo XI – Informações Cadastrais;
- Anexo XII – Minuta do Contrato.
Rolândia, 17 de Outubro de 2017.

FABIO APARECIDO TEIXEIRA PINTO

Secretário de Compras, Licitações e Patrimônio
ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL Nº 087/2017.

Preços máximos que o Município se propõe a pagar pelos serviços:

	Descrição sucinta dos serviços:
	Quantidade de Trabalhadores
	Valor mensal por Trabalhador
	Valor Total Anual

	Auxiliar de Cozinha – 30 horas
	1 funcionário
	3.189,55
	38.274,60

	Auxiliar de Serviços Gerais – 30 horas
	1 funcionário
	3.081,63
	36.979,56

	Totais R$:
	6.271,18
	75.254,16


ANEXO II

Descrição detalhada dos serviços 

O objeto do presente edital é a contratação de empresa de prestação de Serviços Gerais de Limpeza, Higienização, Conservação e Copa.

1. Os serviços de copa, onde se inclui a confecção de alimentação bem como a arrumação da cozinha e seus utensílios, será efetuada por uma pessoa, durante seis horas diárias, totalizando 30 (trinta) horas semanais, entre segunda e sexta-feira.

Deverão ser executadas duas refeições diárias (almoço e jantar), sendo que o jantar deverá ser deixado preparado; para aproximadamente sete pessoas por dia.

2. Os serviços de limpeza e manutenção, serão realizados nas instalações do Corpo de Bombeiros, com aproximadamente 500 m² entre área interna e externa, incluindo vidros, paredes, chão, teto (forro ou laje) e calçadas, a serem realizados todas as semanas.

Os serviços de limpeza serão realizados por um funcionário, durante quatro horas diárias, totalizando 30 (trinta) horas semanais, nos dias da semana de: segunda, terça, quinta e sexta-feira.

ANEXO III

Dos Materiais e Equipamentos

1. Disposições Gerais

1.1. A CONTRATADA deverá fornecer crachás e uniformes, incluindo EPI – Equipamento de Proteção Individual e EPC – Equipamento de Proteção Coletiva, necessários e suficientes à boa execução dos serviços sob sua responsabilidade, os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere à prevenção de acidentes e danos materiais que possam ser ocasionados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, conforme determinam as Normas de Segurança no Trabalho do Ministério do Trabalho.
1.2. Os produtos/materiais/equipamentos a serem fornecidos deverão ser de boa qualidade, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.

2. Dos Equipamentos e Materiais de Proteção Obrigatórios

2.1. A contratada deverá fornecer a seus prepostos, para a perfeita execução do objeto contratado, os equipamentos e materiais de proteção obrigatórios abaixo discriminados:

•
cintos de segurança do tipo cordão umbilical – tipo eletricista com talabarte vulcanizada;

•
luvas de borracha - acrílicas;

•
botas de borracha cano curto;

•
calçados antiderrapantes; e selado de PV couro hichofugado e palmilha de couro natural,

•
aventais em trevira, dupla face e;

•
demais equipamentos de segurança EPI– Equipamento de Proteção Individual e EPC – Equipamento de Proteção Coletiva e equipamentos de proteção coletivos, necessários e suficientes à boa execução dos serviços sob sua responsabilidade, os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere à prevenção de acidentes e danos materiais que possam ser ocasionados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, conforme determinam as Normas de Segurança no Trabalho do Ministério do Trabalho.  

Obs.: Materiais de limpeza e equipamentos básicos para a realização dos serviços serão de responsabilidade da contratante.
ANEXO IV
Modelo de Proposta

	RAZÃO SOCIAL:

	ENDEREÇO:
	CIDADE:

	C.N.P.J:
	FONE:
	E-MAIL:

	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

UNIDADE

VALOR MENSAL

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA      R$ _________,____

(Local e data,)

(Assinatura da empresa)

Prazo máximo para iniciar a execução dos serviços: 10 dias corridos após emissão da Ordem de Serviços;
Condições de Pagamento
: de acordo com o disposto no Edital;

Vigência Contratual: 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento contratual;

Validade da Proposta: 60 dias, contados da data prevista para abertura dos envelopes;

Data: 



	______________________________________________

Carimbo e assinatura

(identificado no contrato social, estatuto ou ata correspondente)




ANEXO V

Modelo

DECLARAÇÃO

O(A) licitante __________________________________________, com domicílio (ou sede) na cidade de _______________________, estado ___________________, endereço _______________________ através de seu(sua) representante legal (no caso de pessoa jurídica) _______________________________, DECLARA,  sob as penas da lei e para os fins do Edital de Pregão Presencial nº ____/2017, que tomou conhecimento de todas as exigências e informações do referido edital e seus anexos, com os quais concorda em seu inteiro teor e se sujeita aos mesmos, inclusive quanto às condições e grau de dificuldades existentes nos locais para a perfeita execução do objeto licitado, ou que assume os riscos para cotar a proposta sem ter feito a vistoria.
(    ) Foi feita a visita no local de prestação do serviço para elaborar a proposta.

(    ) Não Foi feita a visita ao local, declaro assumir os riscos da minha proposta.

Local e data.

(Razão Social da empresa licitante)

Assinatura

Nome do(a) Responsável pela Visita Técnica

ANEXO VI
Modelo

DECLARAÇÃO

Declaramos, em cumprimento ao disposto do Edital de Pregão n.º PG-_______/2009, que a empresa ________________________________________________, inscrita no C.N.P.J.(MF) sob o n.º ________________________________, representada pelo(a) Sr(a)  ________________________________________, portador da Carteira de Identidade n.º ______________ e do CPF n.º____________, devidamente qualificado(a) como seu(a) representante legal para os fins da presente Declaração, visitou os locais onde serão realizados os serviços e tomou conhecimento de todas as condições e grau de dificuldades existentes para perfeita execução do objeto licitado, ou de que não visitou os locais mas assume os riscos de sua proposta.


Local e data.

(Razão Social da empresa licitante)

Assinatura

Nome do(a) Responsável pela Visita Técnica

ANEXO VII

Modelo

DECLARAÇÃO

O(A) licitante __________________________________________, com domicílio (ou sede) na cidade de _______________________, estado ___________________, endereço _______________________ através de seu(sua) representante legal (no caso de pessoa jurídica) _______________________________, DECLARA,  sob as penas da lei e para os fins do Edital de Pregão Presencial nº ____/2009, que manterá um supervisor geral com poder de decisão, na cidade de Rolândia - PR, caso venha a ser o vencedor da licitação. 

Por ser verdade, firmo(amos) a presente.

Local e data.

Assinatura

Nome do(a) Representante Legal

ANEXO VIII

Modelo

DECLARAÇÃO

O(A) licitante __________________________________________, com domicílio (ou sede) na cidade de _______________________, estado ___________________, endereço _______________________ através de seu(sua) representante legal (no caso de pessoa jurídica) _______________________________, DECLARA,  sob as penas da lei e para os fins do Edital de Pregão Presencial nº ____/2009, que possui instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponível para a realização dos serviços de Limpeza, Higienização, Conservação e Copa. Declara, ainda, que efetuará as substituições ou complementações no quadro de pessoas, sempre que solicitado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

Por ser verdade, firmo(amos) a presente.

Local e data.

Assinatura

Nome do(a) Representante Legal

ANEXO IX
MODELO DE CREDENCIAMENTO
Pregão Presencial Nº ___/20__

PROCURAÇÃO

A empresa __________________________________________________, CNPJ n.º _______________________________________________________, com sede à __________________________________________________, neste ato representada pelo(s) Sr(a).__________________________________________________, na qualidade de____________________________________________ da referida empresa, portador da carteira de identidade Nº__________________, CPF Nº___________________________, residente à______________________________________________, na cidade de ___________________________, estado de_______________________,  pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es)________________________________________, portador da carteira de identidade Nº__________________________, CPF Nº___________________________, residente à_______________________________________________________, na cidade de ___________________________, estado de_______________________, a quem confere(m) amplos poderes para junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de Pregão Presencial n.º ___/20__ (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso.

-------------------------------------, ------ de --------------------- de 20__.

------------------------------------------------------------------------

assinatura

RECONHECER FIRMA(S)
ANEXO X

Modelo Básico de Planilha de Composição de Preços

	I – REMUNERAÇÃO

	Descrição
	%
	Valor Total Mensal

	01 – Salário
	
	

	02 – Adicional de Insalubridade
	
	

	03 – Adicional de Assiduidade
	
	

	04 – Adicional Noturno
	
	

	05 – Feriado Remunerado
	
	

	06 – Reflexo sobre RSR
	
	

	
	
	

	Valor da Remuneração
	
	

	07-  Valor da Reserva Técnica
	
	

	Valor Total (Remuneração + Reserva Técnica)
	
	

	II – ENCARGOS SOCIAIS

	Grupo A

	01 – INSS
	
	

	02 – SESI ou SESC
	
	

	03 – SENAI ou SENAC
	
	

	04 – INCRA
	
	

	05 – SALÁRIO-EDUCAÇÃO
	
	

	06 – FGTS
	
	

	07 – SEGURO ACID. TRAB.(SAT-INSS Médio)
	
	

	08 – SEBRAE
	
	

	Total do Grupo A
	
	

	Grupo B

	09 – Férias
	
	

	10 – Auxílio doença
	
	

	11 – Licença maternidade/paternidade
	
	

	12 – Faltas legais
	
	

	13 – Acidente de trabalho
	
	

	14 – Aviso prévio
	
	

	15 – 13º salário
	
	

	16 – Ausências para treinamento
	
	

	Total do Grupo B
	
	

	Grupo C

	17 – Aviso prévio indenizado
	
	

	18-  FGTS sobre aviso prévio indenizado
	
	

	19 – Férias e 13º salário s/ aviso prévio indenizado 
	
	

	20 – FGTS s/ Férias e 13º salário s/ aviso prévio indenizado 
	
	

	21 – FGTS na rescisão sem justa causa  - multa
	
	

	22 – Indenização adicional (art. 9º Lei 7238)
	
	

	23 – Indenizações – art. 479 CLT e outras
	
	

	24 – Contribuição Social – Lei 110/01
	
	

	Total do Grupo C
	
	

	Grupo D

	25 – Incidência  Encargos “A”  sobre o Grupo “B”
	
	

	Total do Grupo D
	
	

	

	Valor dos Encargos Sociais (A+B+C+D)
	
	

	

	III – INSUMOS

	01 – Seguro de vida em grupo
	
	

	02 – Vale alimentação
	
	

	03 – Vale transporte
	
	

	04 – EPI’s/Uniformes
	
	

	05 – Plano de saúde
	
	

	06 – Plano de Apoio Familiar
	
	

	07 – Fundo de Formação Profissional
	
	

	08 – Equipamentos
	
	

	09 – Materiais (Produtos de Limpeza)
	
	

	Valor dos Insumos
	
	

	10- Reserva técnica
	
	

	Valor dos Insumos + Reserva técnica
	
	

	

	Total Mão-de-Obra + Insumos
	
	

	

	IV – DEMAIS COMPONENTES

	01 – Despesas Administrativas/Operacionais
	
	

	02 – Lucro
	
	

	V – TRIBUTOS

	01 – ISSQN
	
	

	02 – COFINS
	
	

	03 – IRPJ
	
	

	04 – PIS
	
	

	05 – CSLL
	
	

	06 - CPMF
	
	

	Valor Total dos Tributos
	
	

	VI - PREÇO DOS SERVIÇOS

	PREÇO TOTAL DOS SERVIÇOS/MÊS

(Mão-de-obra + Insumos + Demais Componentes + Tributos)
	
	

	* OBS: Consultar Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Paraná.


ANEXO XI
PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2017

INFORMAÇÕES CADASTRAIS

	DADOS DA EMPRESA

	NOME FANTASIA:

	

	RAZÃO SOCIAL:

	

	CNPJ:

	

	Nº DO REGISTRO DO CONTRATO SOCIAL:

	

	DATA DO REGISTRO DO CONTRATO SOCIAL:

	

	INSCRIÇÃO ESTADUAL:

	

	RAMO DE ATIVIDADE:

	

	ENDEREÇO:

	

	BAIRRO:
	CEP:

	
	

	CIDADE:
	ESTADO:

	
	

	TELEFONE:
	E.MAIL:

	
	

	BANCO:
	AGÊNCIA:
	CONTA CORRENTE:

	

	CONTATO NA EMPRESA

	NOME:

	

	SETOR:
	FUNÇÃO:

	
	

	TELEFONE:
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ANEXO XII
MINITA DO CONTRATO Nº ___/______

CONTRATO PARA A PRESTAÇÃO de SERVIÇOS DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO E COPA, QUE FAZEM ENTRE SI o Município de ROLÂNDIA E A EMPRESA .......................         

Pelo presente instrumento particular de contrato, vinculado ao Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº ___/2009, de um lado, como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Avenida Presidente Bernardes nº 809, Rolândia, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o nº , neste ato representado por seu Prefeito SR. _________, _________, ________, __________, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado MUNICÍPIO e, de outro lado, a empresa........, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua .............. nº ....,  ........, ......, CEP: .....-..., inscrita no CNPJ/MF sob o nº .................., neste ato representada por ........................., inscrito no CNPF sob o nº .............., portador da cédula de identidade R. G. nº ............., residente e domiciliado na Rua ....., nº ...., ........, ......, a seguir denominada CONTRATADA, que,  ao final, esta subscrevem, têm entre si justo e convencionado o presente contrato, regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇO

Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviços gerais de limpeza, higienização, conservação e copa, com o fornecimento de equipamentos e materiais necessários à sua perfeita execução, nos locais, quantidades, horários e forma constantes nos anexos I, II e III, deste contrato.

§ 1º. O valor total previsto para este contrato é de R$ ............................. . O valor mensal por posto trabalho são aqueles constantes no Anexo V e conforme tabela abaixo:

	LOTE ÚNICO

	DESCRIÇÃO
	VALOR
	PERCENTUAL

	MÃO-DE-OBRA
	R$..............
	

	MÃO-DE-OBRA
	R$..............
	

	TOTAL
	R$..............
	


§ 2º. Nos preços constantes nesta cláusula já estão inclusas todas as despesas com recrutamento e seleção, exames pré-admissionais, salários, vale-transporte, alimentação, taxa administrativa, comissões, treinamentos, tributos e encargos sociais de quaisquer espécies e demais despesas necessárias à completa execução do contrato, de acordo com o que está apresentado na(s) Planilha(s) de Composição do Preço, devidamente transcrita no Anexo IV do presente.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ANEXOS CONTRATUAIS

Fazem parte integrante deste contrato, os seguintes documentos, como se nele estivessem transcritos:

I- Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº ___/200_ e seus anexos;

II- Proposta da CONTRATADA, datada de ... de ... de 2009.

§ 1º. Os documentos mencionados nesta cláusula são considerados suficientes para, em conjunto com este contrato, definir o seu objeto e a sua perfeita execução.

§ 2º. Havendo dúvidas ou divergências entre os anexos e este contrato, as mesmas serão objeto de acordo entre as partes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO

Os serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado deverão ser executados dentro dos requisitos de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste contrato e seus anexos, normas de SEGURANÇA e MINISTÉRIO DO TRABALHO e PREVIDÊNCIA SOCIAL e demais normas e legislação pertinente e em vigência.

Parágrafo Único. A execução dos serviços iniciar-se-á, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da emissão das Ordens de Serviço, as quais serão dadas conforme necessidade do Município, durante a vigência do contrato. Em até 02 (dois) dias do recebimento da Ordem de Serviço, a contratada deverá apresentar:

I - relação dos empregados que serão alocados para a prestação dos serviços, objeto deste contrato, acompanhada da comprovação do registro na carteira profissional de trabalho;

II - cópia autenticada do documento (registro em carteira de trabalho) que comprove a experiência mínima exigida para a prestação dos serviços, objeto deste contrato, conforme Anexo I, que deverá ser realizada com mão-de-obra especializada.

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Os pagamentos das faturas referentes aos serviços real e efetivamente executados, serão efetuados mensalmente, em moeda brasileira corrente, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente, após a apresentação da fatura dos fiscal de serviços: o faturamento deverá ser apresentado e protocolado na sede  da contratante; o faturamento deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação:

a) Nota fiscal, descrição do serviço,   número da licitação, número deste Contrato, e outros que julgar conveniente,  sem apresentar rasura e/ou entrelinhas e devidamente certificado pelo CONTRATANTE;
b) Prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF.
Parágrafo Primeiro - As faturas, devidamente atestadas pelo Responsável da Unidade, serão pagas no prazo supracitado, observadas as seguintes ressalvas:

a. Os documentos de cobranças rejeitados por incorreções em seu preenchimento serão formalmente devolvidos à CONTRATADA no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da sua apresentação;

b. O prazo de pagamento, no caso de documentos rejeitados por erros ou imperfeições, será contado a partir da data da reapresentação da documentação considerada correta na Prefeitura do Município de Rolândia.

Parágrafo Segundo - Os pagamentos ficarão condicionados à apresentação, pela CONTRATADA, da prova de estar em dia com os encargos de ordem social, trabalhista e previdenciário, relativos ao pessoal que prestarem os serviços objeto desta licitação, nominalmente discriminados, bem como à comprovação do recolhimento das contribuições sociais e obrigações tributárias decorrentes dos serviços prestados exclusivamente à Prefeitura do Município de Rolândia, relativas ao mês anterior ao cobrado pela prestação de serviços.

Parágrafo Terceiro - Visando atender ao parágrafo anterior deverá ser entregue à Prefeitura do Município de Rolândia, cópia autenticada da seguinte documentação:

a. Relativo aos empregados que prestaram serviço;

a.1. Folha de registro de ponto, normal e horas extras, consignando detalhadamente as datas e horários de prestação dos serviços;

a.2. Comprovante de pagamento do salário do mês, discriminando separadamente, as parcelas relativas ao salário normal e horas extras;

a.3. Comprovante de pagamento do salário família;

a.4. Às épocas próprias:

>> comprovante de pagamento do 13.º salário;

>> comprovante de pagamento de férias, acrescido de 1/3, discriminando o período aquisitivo correspondente;

a.5. Na hipótese de rescisão contratual, Cópia do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, devidamente homologado pelo órgão competente.

b. Relativo aos encargos trabalhistas e previdenciários;

b.1. Guia da Previdência Social - GPS;

b.2. Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social – GEFIP,

juntamente com a RE (Relação dos Trabalhadores constantes do arquivo SEFIP)

b.3. À época própria, comprovante do recolhimento do FGTS sobre o 13.º salário;

b.4. À época própria, comprovante de entrega da RAIS – Relação Anual de Informações Sociais, instituída pelo Decreto n.º .76.900, de 23.12.75.

c. Relativo à Segurança e Medicina do Trabalho:

c.1. À época própria, Atestado de Saúde Ocupacional atualizado.

d. Relativo aos tributos:

d.1. Comprovante de recolhimento do COFINS – Contribuição para Financiamento da Seguridade Social, instituída pela Lei Complementar n.º 70, de 31/12/1991 e suas alterações posteriores;

d.2. Comprovante de recolhimento do PIS – Programa de Integração Social, instituído pela Lei Complementar n.º 7, de 07/09/1970 e suas alterações posteriores; 

d.3. Comprovante de recolhimento do CSLL – Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, instituída pela Lei n.º 7.689, de 15/12/1988 e suas alterações posteriores.

Parágrafo Quarto - A Prefeitura do Município de Rolândia fará a retenção de 11% (onze por cento) do valor relativo à parcela de mão-de-obra (salário + encargos sociais) da nota fiscal de prestação de serviços e efetuará o recolhimento à Seguridade Social, até o dia 02 (dois) de cada mês subseqüente ao da prestação do serviço;

Parágrafo Quinto - No ato do pagamento a Prefeitura do Município de Rolândia, na condição de substituto tributário, efetuará a retenção e providenciará o recolhimento da parcela devida a título de ISS(Qn), em conformidade com a legislação tributária do município.

Parágrafo Sexto - Eventuais acertos de acréscimos ou supressões serão efetuados no faturamento do mês subseqüente.

Parágrafo Sétimo - A não observância de qualquer alínea dos parágrafos anteriores implicará na suspensão do pagamento, ficando, a Prefeitura do Município de Rolândia, isenta de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, até a efetiva comprovação de quitação dos débitos.

Parágrafo Oitavo - Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade da CONTRATADA, conforme o estabelecido nos parágrafos anteriores, não gerará para a  Prefeitura do Municipio de Rolândia, nenhuma responsabilidade nem obrigação de  reajustamento ou atualização monetária do valor devido.

Parágrafo Nono - A CONTRATADA terá reduzido "pro rata temporis" o pagamento mensal dos serviços contratados, sempre que faltarem vigilantes nos horários estabelecidos, sem prejuízo, ainda, das demais penalidades estabelecidas na Cláusula Décima Quinta deste Contrato.

Parágrafo Décimo - O pagamento de qualquer fatura poderá ser suspenso no caso da existência de débitos da CONTRATADA para com terceiros, estes relacionados com os serviços contratados e que, a juízo da Prefeitura do Município de Rolândia, possam causar-lhe prejuízo ou colocar em risco a execução dos serviços. Regularizada a pendência, a liquidação da fatura será efetuada sem que à CONTRATADA seja devida correção ou indenização.

Parágrafo Décimo Primeiro - A critério da Prefeitura do Município de Rolândia, poderá ser utilizada a garantia a que se refere a Cláusula Nona deste Contrato, para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, seguros ou outras de responsabilidade da  CONTRATADA, que deverá cumprir o disposto no subitem 9.2 da cláusula nona retrocitada.

O pagamento dar-se-á da seguinte forma:

I - A contratada deverá expedir, ao final de cada mês, a NF/Fatura, constando os serviços prestados no período, a quantidade de postos efetivamente utilizados e encaminhá-la ao fiscal de contrato, juntamente com a comprovação de quitação do pagamento dos salários, encargos sociais, trabalhistas, alimentação e transporte dos empregados da CONTRATADA que estiverem prestando os serviços objeto deste contrato;

II - Após a avaliação dos serviços prestados, constatado o atendimento de todas as cláusulas contratuais e a quitação do pagamento dos salários, encargos sociais, trabalhistas, alimentação e transporte dos empregados da CONTRATADA, o fiscal de contrato dará o aceite na NF/Fatura em até 02 (dois) dias úteis após a sua apresentação, encaminhando-a, imediatamente, à Gerência de Contas a Pagar da Secretaria de Fazenda;

III - O pagamento será efetuado às quintas-feiras, passados, no mínimo, 05 (cinco) dias úteis da apresentação da NF/Fatura na Gerência de Contas a Pagar da Secretaria de Fazenda.

Parágrafo Único. O Município efetuará o pagamento somente dos postos de trabalho efetivamente utilizados.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses contados a partir da data da assinatura do instrumento contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

Considerando que o objeto da licitação é a prestação de serviços de natureza contínua, nos termos do artigo 57, II, da Lei Federal 8.666/93, o contrato poderá ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitada a sua vigência a 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser promovida revisão contratual, conforme condições contidas a seguir:

I- Valores referentes à mão-de-obra e encargos sociais: serão reajustados sempre que houver majoração salarial estabelecida pela política de salários vigente ou com base no reajustamento salarial normativo da categoria, determinado, em dissídio coletivo, com sentença transitada em julgado, ou ainda, por convenção coletiva de trabalho devidamente registrada na Delegacia Regional do Trabalho, tomando-se por base o mesmo percentual aprovado, verificado o disposto no item 18.2.

II- Custos Administrativos: poderão ser revisados a cada 12 (doze) meses, sendo o primeiro contado da data de abertura da proposta comercial. O índice para revisão é o IGP-M medido pela Fundação Getúlio Vargas.

III- Custos com Materiais e Equipamentos: poderão ser revisados a cada 6 (seis) meses, sendo o primeiro contado da data de abertura da proposta comercial. Na ocasião o contratado deverá demonstrar o aumento de custos dos produtos componentes da planilha de composição de preços inicial. Só haverá a revisão caso seja possível efetuar a correlação entre materiais e equipamentos descritos na proposta inicial e descritos no pedido de reajuste.

§ 1º. O primeiro reajuste não ocorrerá nos primeiros 12 (doze) meses. A primeira repactuação poderá ocorrer depois de decorridos 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta. Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente, conforme Acordão N° 1.563/2004 – TCU – Plenário (Processo nº TC-001.912/2004-8).

§ 2º. Em havendo reajuste contratual, a contagem do prazo para novo reajuste iniciar-se-á a partir da data do reajuste efetivado.

§ 3º. Em hipótese alguma os preços decorrentes de revisão poderão ser superiores aos praticados no mercado, mantendo-se a relação com o valor originalmente contratado.
§ 4º. Para requerer/pleitear reajuste contratual, o interessado deverá formular pedido dirigido ao Secretário de Educação, mediante requerimento protocolado, no prazo de até 10 (dez) dias contados da data da ocorrência do fato que ensejou o pedido, com a descrição dos motivos que o provocaram, devidamente acompanhado dos respectivos documentos.

§ 5º. A empresa contratada não poderá interromper a prestação dos serviços durante o período de tramitação do processo de revisão de preço.

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

O recebimento, a aceitação e a fiscalização do objeto deste contrato serão feitos pelas Diretoras dos Centros Municipais de Educação Infantil, sob a coordenação geral da Secretaria de Educação, as quais efetuarão a conferência, mensalmente, dos valores faturados e de quitação dos direitos trabalhistas, bem como de todos os itens de composição da planilha de preços, além da conferência e verificação dos cartões ponto em relação a folha de pagamento do mês de competência,  encaminhando a Nota Fiscal/Fatura, bem como o termo do recebimento dos serviços, à Secretaria de Compras do Município, para que se proceda ao pagamento na forma da cláusula quarta do presente contrato.

§ 1º. Caberá às Diretoras dos referidos CMEI’S o acompanhamento do cumprimento das obrigações por parte da contratada, conforme descrito na cláusula nona deste contrato.

§ 2º. A verificação e a confirmação da efetiva realização dos serviços contratados serão feitas mediante registro pelo MUNICÍPIO no boletim de inspeção de serviços, com ciência da contratada, pelo fiscal de contrato, que identificará, quando for o caso, para efeito de glosa de faturas, as seguintes hipóteses:

I. ocorrência do tipo “A”: Serviços não realizados;

II. ocorrência do tipo “B”: Serviços realizados de modo incorreto ou de qualidade insatisfatória;

III. ocorrência do tipo “C”: Não-utilização de uniformes e/ou materiais de segurança durante a execução dos serviços;

IV. ocorrência do tipo “D”: Utilização inadequada de uniformes e/ou materiais de segurança durante a execução dos serviços;

V. ocorrência do tipo “E”: Utilização de produtos inadequados;

VI. ocorrência do tipo “F”: Falta (insuficiência) de equipamentos/materiais de limpeza.

§ 3º. Constatando-se que o serviço prestado não atende a finalidade que dele naturalmente se espera, as diretoras, comunicarão a Secretaria de Compras, Licitações e Patrimônio que expedirá ofício à empresa contratada, comunicando e justificando as razões da recusa e ainda notificando-a para que efetue as adequações corretivas na forma de execução do serviço prestado no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

§ 4º. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido as adequações corretivas na forma de execução do serviço prestado, será realizada a devida instauração procedimental, de acordo com as normas contidas na Lei 8666/93 e alterações, para aplicação das penalidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obrigações da CONTRATADA, durante todo o prazo de vigência contratual:

I- Contratar, treinar e manter empregados na quantidade e qualificação necessários ao desempenho dos serviços contratados, e arcar com todos os encargos sociais, seguros e demais exigências das leis trabalhistas previdenciárias, sindicais e securitárias, sendo considerada nesse particular, como única empregadora, responsabilizando-se também por acidentes e sinistros praticados ou sofridos por seus prepostos.

II- Fazer cumprir as normas disciplinares e de segurança. Cumprir as exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, sindicais e securitárias relativamente aos empregados envolvidos na execução dos serviços, inclusive as determinações emanadas da fiscalização do MUNICÍPIO, fazendo prova dos recolhimentos devidos;

III- Desenvolver boas relações com os funcionários do MUNICÍPIO, acatando quaisquer instruções e o que mais emanar da fiscalização;

IV- Fornecer uniformes, EPIs, crachás de identificação funcional, bem como todos os materiais e equipamentos de proteção e segurança aos empregados em serviço, obrigando-os ao uso permanente;

V- Manter um preposto responsável que visitará, semanalmente e sempre que solicitado pelo Município, o local do serviço, com autonomia para prestar toda assistência e supervisão necessárias ao fiel cumprimento das obrigações contratuais;

VI- Observar e fazer cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

VII- Afastar, dentro de 24 (vinte e quatro) horas da comunicação, por escrito e nesse sentido lhe fizer o Município, qualquer de seus empregados cuja permanência no serviço for julgada inconveniente, correndo por conta única e exclusiva da Contratada, quaisquer ônus que de tal fato possam decorrer. Os empregados eventualmente afastados deverão ser substituídos, imediatamente, por outros, de categoria profissional idêntica;

VIII- Não subcontratar os serviços objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer hipótese. Em caso de subcontratação parcial, somente com a aquiescência do Município;

IX- Não divulgar, desviar ou fazer uso indevido de materiais ou qualquer outra fonte de informação sobre os serviços, bem como de quaisquer outros documentos do Município;

X- Instruir os seus empregados, quanto a precauções universais a acidentes de trabalho e quanto à prevenção de incêndio na área do prédio público objeto deste contrato;

XI- Comunicar ao Município, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir na execução dos serviços objeto do presente contrato;

XII- Supervisionar os serviços e controlar a assiduidade dos seus empregados;

XIII- Manter em serviço somente os empregados zelosos e respeitosos para com o público, só podendo ser admitidos os candidatos que apresentarem atestado de bons antecedentes e tiverem os seus documentos em ordem, os quais ficarão à disposição do Município, sempre que este exigir;

XIV- Substituir os empregados que não se adequarem ao disposto no item anterior, bem como prover a reposição do empregado que faltar;

XV- Arcar com os ônus decorrentes de incidência de todos os tributos federais, estaduais e municipais que possam advir dos serviços contratados, responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições competentes, com total isenção do Município;

XVI- Responder por quaisquer acidentes, danos ou prejuízos materiais e/ou pessoais causados ao Município, pelos seus empregados e/ou os terceiros, por dolo ou culpa própria ou de seus empregados;

XVII- Efetuar, em dia, o pagamento de seus funcionários, independentemente do pagamento realizado pelo Município;

XVIII- Manter em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão Presencial nº -___/2009, durante a execução deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações do MUNICÍPIO:

I - Pagar o valor devido no prazo avençado;

II - Acompanhar e fiscalizar os serviços em todas as suas etapas, registrando as ocorrências e quantidades dos serviços executados em planilha específica.

III - Fornecer materiais de limpeza e equipamentos básicos para a realização dos serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL

Para garantir a execução do objeto deste instrumento, a CONTRATADA opta pela retenção, a título de caução, da importância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor de cada fatura, que será aplicada na agência bancária conveniada com o Município para este fim ou, pelo seguro-garantia ou fiança bancária, no montante de 5% (cinco por cento) do valor total deste contrato, comprometendo-se a apresentar a apólice de seguro devidamente quitada ou carta de fiança bancária junto a Tesouraria deste Município, em até 10 (dez) dias após a assinatura deste contrato.

§ 1º. A devolução da caução em dinheiro do contrato será feita mediante a apresentação de:

I - Termo de Recebimento Definitivo emitido pela área responsável, ou declaração da própria área responsável de que o serviço foi executado nos padrões técnicos exigidos no presente contrato;
II - Certidão Negativa de Débito – CND, junto ao INSS, ao final do contrato, que, quando emitida através da Internet, fica condicionada à verificação de sua validade.

§ 2º. O prazo de validade da apólice de seguro ou da carta de fiança bancária deverá corresponder ao período de vigência do contrato, devendo ser tempestivamente renovado caso haja prorrogação da vigência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

A Contratada ficará sujeita ao pagamento de multa, na forma descrita abaixo, em razão da ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na cláusula oitava do presente Contrato, devidamente verificadas e confirmadas pelo fiscal do contrato, com a ciência do representante da Contratada:

I. de cinco por cento para cada ocorrência do tipo “A” , calculado sobre a fatura do mês em que se verificar a ocorrência;

II. de um por cento para cada ocorrência dos tipos “B”, “C”, “D”, “E” e “F”, calculado sobre o valor da fatura mensal.

§ 1º. As multas ficarão limitadas a cem por cento do valor da fatura mensal.

§ 2º. A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o presente contrato implicam no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato.

§ 3º. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar a Nota de Empenho, para os efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução total da sua obrigação.

§ 4º.A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia defesa1 da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º2 da Lei 10.520/02 e alterações.

§ 5º. A empresa vencedora deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

O MUNICÍPIO se reserva o direito de rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou extra-judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos:

I- quando a CONTRATADA falir, dissolver a sociedade ou modificar a sua finalidade de modo que, a juízo do MUNICÍPIO, prejudique a execução do contrato;

II- quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o contrato, sem anuência do MUNICÍPIO;

III- quando a CONTRATADA não cumprir ou cumprir irregularmente quaisquer das demais obrigações contratuais.

§ 1º. A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens relacionados nesta cláusula, implicará na apuração de perdas e danos, e sujeitará a CONTRATADA a retenção dos créditos decorrentes deste contrato até o limite dos prejuízos causados ao MUNICÍPIO, sem embargos da aplicação das demais penalidades previstas neste instrumento e providências legais cabíveis.

§ 2º. Ocorrendo motivo que justifique e aconselhe, atendido em especial interesse do MUNICÍPIO, poderá o presente contrato ser rescindido por mútuo acordo, recebendo a CONTRATADA o valor pelos serviços prestados até a data da rescisão, excluída sempre qualquer indenização por parte do MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária nºs: 02 – Chefia de Gabinete; 02 – Fundo Municipal Reeq. De Bombeiro - FUN; 061820019.2.007.3390.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste Termo, perante o Foro da Comarca de Rolândia, não obstante qualquer mudança de sede da CONTRATADA. que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação.

E por estarem justos e contratados, datam e assinam o presente contrato, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que o mesmo surta os seus devidos e legais efeitos.

Edifício da Prefeitura do Município de Rolândia, Estado do Paraná, aos 03 de julho de 2009.

	___________________________________
	____________________________________

	MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
	

	CONTRATANTE
	CONTRATADA


    TESTEMUNHAS:

	_______________________________
	____________________________

	Nome: 
	Nome: 

	RG n.° 
	RG n.º 


Anexos Integrantes desta Minuta de Contrato:

I - Descrição detalhada dos serviços;

II - Da Relação dos Locais de Limpeza, higienização, conservação e copa;

III - Dos Materiais e Equipamentos;

IV – Planilha(s) de Composição de Preços; e 

V – Resumo da Proposta Apresentada.

1 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a defesa prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo.


2 “Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.”
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